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TEM¡]EST¡V¡ÜÂNE

01. Antes de adenirat ao mérito cieste Recu¡so Adrn inistrati\¿a. .umûrÊ

ûemonsirar ã srja refi'r pesUvidade.

Ð7. g Ecitai de Licitação dispõe, em seu ìtem 16.7, que cabe¡á recurso no

prazc de 5 (cinco) dias úieis a contar da data da decisão profe¡.ida pe[a Comissão EspeciaÍ

de Licitação ('CEL'). þ. Lei ne 8.666/93, em seu artigo îA9, inc. ';, alínea "a", r¿+-iftc¿ t¿l

entendimentc.

Cl. Foi iav¡'ada ata de juìgamento Cos ciocumenios de hab¡¡¡taçãÕ, pcÌ" esiã

ii,rsi:'e Ccmissão Especi¿l de L¡c¡tacão, em 26 ë.e feverelro de 2C't8, sendc deda

puf*lieidade aú se.J c*nteL:e!* u* *U/CglUOl&, quìnta te;ra. Co rr.; efeiio, o qrezc para

apresentacão do presente Recurso Adrninistrativo se encerra em A8fÇ3f2çn8, ia¡rber:"

q u ¡nie-fe ¡ra.

04. Aio contínuo, em Despacho ns 0A4|2AL8/C|L/SEGPLÁN, envìadc a iodcs

os concoiÌ'enies da certame, a ilustre Comìssão Especial de Licitaçãc encar.egada des'ig

ceitam€ licitatóric- entendendo que a ausênaia de deierminados doci.jrnentÐs na

cìivulgaçãc do resuitadc da avalìação da dccurnen-iação cie habilìtação dos licitantes

ì-teiecìa rêpa¡-ü, iendo devolr¡ido os prazos recursais Cos lìciianies, os quais ii'¡"ran c

início de seu cômputo alte¡-adc para c dia Cl/t3/2At8 - data da pubìicação dc ;.

desgacho acima mencionado. Ass¡m, o prazo para rnterpcsição de i'ecursos

acím in istrativos em face da decisão de habilitação dos Iicitantes se encerraiá apenãs arr

i4 I t3 I 7Ð78 {qir arta-feif a).

ãã3äÐR*rTfr
Aa,v¡Grr,,tì19

û5. iencic em vista gue o presente Recurso ACnrinÌstrat;vo foi proiocclado

14i t3 / 2A!8, csr'ìs;r¡ei"a-se ternpestiv@ s Fresente.



II" BO EERTÅTVïE L¡CSTATSRIT

*6. Ti¿ta-se Ce procedimento iÌc¡tatório, na modaiidacje de Conccrrència,

para a seleção da melhor propcsta, a ser julgada pelos critérios de técnica e ûreÇa,

vlsando a contraíação de concessão aCministrativã para a reestruturação, arnpliação,

cuail;'icaçãc, implântâção, operaçãc e gestãc das U¡ridades de Atend:mentû lnîegrãdo

aa Cidaóãa, ioæìizades no EstaCo de Goiás, corr-' v¡stas à mcdernizaçãc do "Prcg;'ama

Vapt Vúpt".

C7. A presente lic¡tação é dividida em três fases, a saber: iì) anáiise dcs

documentos de habilitação dos lic¡tantes; {Ìi} abertura e cÌassilicação ias P.ô$osias

Técnicas; e (iii) abertura e classificação dâs propostas de preço dos licrtantes.

08" Ccm a conclusão das fases acima desÐritas, a CEL irá aprtar a noaa fiÊal

dos lÍciiantes de accrdo conr as condicões estabe¡ecidas no item 13 do liciiiaÌ.,4 ¡:artir

desse mornento, será declarado c vencedor dc ce;.tame aqueie que, tendû atenC;ia os

req'i¡s;?as de habilitação e {ìe cfassificação das proposias, at¡ng;r a nota finãÍ n:ais aiia"

*9- A 5essão Públ!ca teve início com o recebimento dos enveiopes coniendo

a documentação pertlnente para part¡cipar dc ceriame, bem corno corn o

cíedeñcianìefito dÐs representantes dos lìc¡lantes, de accrcio cÐrc û ciispcsto r-rs iterr-r

12. Z do Ed itai.

1û. Aiérn da Reco¡'rente, apreseûtaren1 proposta parã essa i¡c¡tação a

Consórcic Gestão lrrtegrada Go;ás e o Consórcio I¡liegrado de Atendimenio aa tìcìadãû

Golano. Após o credenciamento, os licìtantes t¡veram sua habiiitaçãc a\laliað.¿ pela CiL

conio¡'me o prev¡sto no Edital.

ãmffiÐR*ffiä
ADI,'CGAI]1
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't!. De acordo com a decisão da CEL, lavrad'a em ata no dia 26 de fevereirc

cie 2û18, o clACtG foi inabilitado, uma vez que, o'e acorcìo com a avafiaçãc realizaöa,

não atenderia todos os requisitos de habilitação do item 1j_.3 do Edital.

12. Conforme será demonstrado a seguir, é neeessá¡.ia a rnanulenção

*îe{tada deeisão proferlda, tendo er* v¡5tã a eìr:deí}te irregularidacie

cie c*mentaçãe de habí{!taçã* de e iÅeEG.

¡I¡" üA AI.JSÊNEå"q DE RFGISTRE DE ATESTÂÐÛ r,i* CR,EI - COP{5rLF{û RrGIT,I,J,qt DÊ

AD¡\fIÍNiSTR,Á.Ç,48}

12. Conforme itens 11.3.5.1.1 e 11.3.5.1.1¡ do instrunìento ccnr¡ocatóric, ¡s

atâstados técnicc-operacion aìs ali exigldos para demonstração de experiéncia ccs

iic;tãnies, cieveriam ser apresentados devidamente registradcs r¡c cRå, eRËA ou üA{J.

A mecíid¿ visa aferir qualificação iécnica dos fic¡tantes, buscando selecicnar aqueie ccrr

melhores ccndições par-a c desenvolvimento do objeto ora contratadû. Fssa é un.ia

exìgência clai'a e expressa do Edital.

17.3.5.1. A Qualificacão Técnica dos CONCORR¡i\.iFS sefé
ccmprovada, cum u lativar'rente , ùat meio ios seguinies dcarmei.ìits:

l. Aies¡ado técnico-operac¡onai, fcrnecido por-pessoa jui-ídica de
ciii-eitc púbiico ou privado, deuidamenTe registrado ns CßÉ¡. eRE,4 *x
eÂli que Cemonstre a ex¡jeriêqcia do CO!\CORREI!?E ria gÊsiãc,
gerenciamento ou adminis,íração de unicjades de etend¡ä]enio,
engiobando a disponibilizeção Ce recursos de tele¡nformát;ca e a

êdministração geral rie infraestrutura de imóveis cuja área rnin¡rna
somada seja iguaÍ ou supericr a1C.000m? (dez mil metros qi;aCradosi;

ll. ,Atestado técnÌco-ôperacional, fornecido por pessoa jui-ídìca de
d¡reìic público ou privado, dev;darnente reeistrado nû ÇR,q, CRE,q rü
44!N que d€monstre a exper¡ência do CONCORRFNTE na gestão,
gei'enciamerto ou administraçãa em ate¡-1dimeûto de mult;sserviçcs,
engiobando, obr¡gatoriamente, a pi'esiação de sei'r¡iços oe recepção,
infcrmacão, o¡ientação e atendimento presencial, corn guântidacie

mínima somada de 10.000 {ciez r':ril} atendimeìrtos ilor dla j {..,}

da
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1,4. I\ão obsranre a clara direrriz do Fdìtal, É fp,tÛ ea¡f * ç¡Aefç *¿,Ãe

ÀTËJfN]€U Â0 EXÍG;D0. lsso porque, o atestadc fcrnecids pefo DetranlpR {fls" T5 eia

habil!Èacão do fiÅfE€l nãs detérn reeistro em neí¡l'¡unì dæs óreães de ciasse

¡'*e*c;çnados pe¡ç;nstrumento c6¡1vðcatór;c. Vale cììzer, a certldão de registro no CRÄ

constante de fls. 73 da dccumentação de habrlitaçãc Co C;ACEG somente dÌz respeifo à

pessca dc 5r. Agnaidc Bastcs Lopes, e nãc ao atestado emitido pelc De-tran/FR. Ðeixa-

se, assin-:, de atende¡- requisito expressc de hai:ilitação técnica dos IicÌtaìites, levanCc à

.Ðnsequente inabilitaçãc do CIACEG desta liciiaçãc, ccnforme acertada decisãc clesta

ilustre Ccrnissão Especia{ de Licitação.

15, l\ão é denrais destacar que a Resolução ¡\ormativa nq 3C4i2ûC1, do

Ccnseihc i-ede¡'a! de Administração i - repristinada pela Resolução lVrrmat:va aFA

ne 423!2Cf72 - deixa cfaro, notadam€nte em seu ar¡. 3e, que {i} cs êtesiadrs sujeìtos à

registro rìûs Conselhos Reg!cna¡s de Administiação scirenie serão válidos perante

tefceircs q uando apreseniadcs em conjunto corn as acrnpetentes Ceriidões de Regisiro

{61q} e as ceñidões somente terão validade quancio segu¡das as cJeterm:nações do 05!

da ::o:'ma. Sern ta¡s comprovações¡ sequer irálidc o atestacjû, afastancio qûaiquei'

:t'fl: ¿Ce ao presen:e cef(ame.

il. C jicitante CIACFG seauer nr:de areumentar o esccnhe¿inr enlc cia

;":ecessidade de ;'egisiro do atestado. haja vista, por exernplo, que ianto û atestzdc

eii":iticìc pelo ¡nstituto de Tecnologia do Paraná {ils. r"1/89j quanto c ¿testado ern¡t;dt

peio Bamerindu s Canpanhia de Seguros ifls. 90/93) cc¡:têm o devìdo registro ert ðrgäc

de classe. Contudo, tais atestados atendem apenas ac lfe-rl'r3.2.3.'r, inciso lil, Cei)ianio

os inclsos le lldesse item desatendldos.

i/. C tema da obrigatoriedade de registro de atestados de cuaiiiicaçãc

'iécnìca eil órgãcs cìe ciasse já passo¿i pel* criv* dc P*cier .lucliciário, que assentcu

1 D ispo n íve i e$ ni:ip:! f\N\¡,rvr.cî¿. o rg, br/institucion a l/legisia ca o/Ì'esclu co es./2005/R i\ 053 04 1.pcf /vtevt
: )isponivel ern í,liv¿,!r .Çf e.oiE.bt /itlstiiu cio îa l,/ieRìsÍaca a/|esalucae'"/2ci2ix.l?47-3i?.ioc1.t¡1. :!,1
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oosição pela ÍmperÌosa observâncìa desìe registra, in verbis julgado do egrégic Superlcr

Tribunai de J ustiça:

RECURSO ESPECTAL- MAt'JDADC ùE SEGURANC,a - LtCir¡.ÇÀC - Ar;ìc:
30, r,, ç 1s DA LEf N. 8.666193 - CERï|F|CAçÂO DOS AïESTADOS DÈ

QUALIFICAçÃO TÉCNICA - AUSÈNCIA DE REGISTRO I\O Ci],EÁ .

vioLACÀO À LEt DE L|C|TAçÃC.

û artigo 30, !nciso li,5 Le da !-ei de Licitações, deterrnina a

comprovação de aptidão técnica¡ rìc casa de licitações pertinentes ã
obras e seruiços, por a¿estados fornecidss por Fessoas ¡'urídicas de
direita púbiico au prívado, devidar¡-rente certificacios peia e*t;.iads
prafíssional ecmpetente. in casu, porénn, a empJ'esa ¡ecoiiida fcì
exciuída de processc licitãtório, na fase de habilitação, pcr não ier
registrado no CREA o atestaclo, fornecido por pessoa jurídica cie di¡erlo
p;-ivado, que comprovava a exec:,çâo de estrutur? metáiica com r¡ãc

livre superior a vinte metros, conforme Ceterminava c lnstrurre¡lÌû
EdiiaJício. E certo que o edÌtal pode estabelecer exigências que
particularizem as diretrizes elencadas peia ¡e¡, para que seja reaimente
alerida a capacidade técn¡ca e operacional das empresas cand!datas è

execução da obra ou servico. Nãc se poCe, todavia, admitir a facuidade
de exciuir disposições legais que iêm por final¡clade justamenie a

garantia das informações apresentadas pelas licitantes por órgão
oficiai-,q $resuncão de açtent¡cidade de docurnenia fß'"neeids $Ðr
erìltresa partícular é ¡îeramente ii,tris tant*m e cede effi face cie ieå

qüe deteriî¡na a certificeÇãc p*r entidads profissianai, ccm sra ius rìe

¡epres€ntanle da categoria e, porta!':to, em cond;ções de afei'Ì¡
questões alusivas à capacir.açã. iécnica. Recu¡-sc especìai pr-cvidc.
(REsp 324.a98lSC, Rei. Minisirc FRANC¡ULLI NEI-i!, 5ÊGUhiDÅ

TURMA, julgado em ß/A2/20A4, DJ 26/A4/2AA4, p. 158, g.n.;

t8. Ccmo visto da posição óe órgãc de cúpula cìo Poder Judic!árlo, ieve se

obseri¡ar a exigência de registro da atestacão em órFão de ciasses. quando assiir

dispuser a legìsiaçãc ou û illstiumento convûcatório. Ðo contráric, afronta-se à licitaçãc

e siiãs direirizes de Cireito público.

1i. Sen' falai', é ciara, d¿ inafastáveï cbservância ac prìncí¡:ic da 
",incuiaçãc

ac:nstrümento cor'ìvocatório. Ora, o Edìtal exigiu EXFRESSÂMF$'3TE que os atestadûs

apreseniados pelcs licitantes para atendimento aos ¡tens '!3.3.5.1.,:ncÌsos ¡ e il,

estivessem de\.¿idãi&er'*te veqisttsdûs ftú eR{4, üREA €,!,î CÅu. l\ãc i3ndû c iicitante

CiACFG apresentedû tal atestado devidamente registrado, de rigcr sua :nabllÌiação

nesiÊ certame.
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7Ð. O vício da ausência de registro é, por si só, lnsa¡lál'el e rnay-*ién¡ a pfena

f*¡'ça a decisãc de ir'¡abilitaçãe do C{ACEG.

l\,*. 3É{ ¡rueütuÎFÅTrB¡LlÐP"DE Dt OBJET* DÊ &TFSTAûÛ D& DE?RAÍ{lPP

lr. Arncra no que tange aos ltens 11,3.5,1. j e 31.3.5.1.11 dû Editai, é imperiosc

iesiecar lrregufaridade do escopo do atestaCo emilido peio Detran,/PR {.tis.75 da

dccumentação de habilitaçãoJ para o fim pretendicio. A desÞeito do conteúdc ctc

atestado, cujo iexto replica exigências do [dital, uma análise d'o ccntrato ceiebradc ccm

o Detranl?F., o Edital de Licitação que cleu or¡ger'ì a tal contrate e os seus posiericres

ad!'i::vos3 idocunrentação omitida no envelope de habÌlitação, no quai tãc so ente

fc;'arn apresentados o Contraio original e o Décinro Ter-mo Aditivo) demonstra que se

i:-aiê cie tBigî* ALffiFÌ0 ÅtS srRV,ÇtS QLJË ORA 5E B SCA eOniTR,&TAg nãû ¡rcdendû

s:r aceito para atendimenio dos itens editalícios ora em discussão.

72. lssc foi ciara e corretamente identificado por esta d. CEL, ao zfi;'n:ar que:

Anal¡sados os termos do Conirato não se uislu;¡'lbra mesm* que
reftGta oLi ¡ndiretameslie a prese*çe de oþjeto asscciado à gestã*,
gerenc;arïentû au administração de ur¡idades de ate¡dinrerri* e se*s
*? it;sseruiçcs, disponlbi5iraçãc de rec'Jrscs de te;einfarrnátìrã, a

adrn!nlstração gerai de infraestr{itu¡.a de iffióveìs e a plestãçãc de
seruiç*s de recepção, inf$rmaçãû, ßrientaçãû e alend:ñe,'ìt*
presencial.

O forma como o Atestado fci emitidc ¡:ressupòe a ::r;sié¡;:a ie
eiementos contidos e detalhados em Contrato que perm;tañ a

verificação da conforrnidade do documento, na:ledida em que nãc
apiesenta informações esclarecedoras acerca cÍcs ii€ns aiestados.
Þestaca-se ca¡¡l ê¡'¡fase a ¡nexistência de atlvidades ae gestá* óe
xnidades de atendimento e¡fi tûda a sua di*rensãc, qi;e é a objeta
do processo de !ic;tãçãe an qual a ¿o¡rsorciada parlieipa.
Difererternente de ouiros aiestacics, c aiestado enì pauia foi
elaborado com o propósito específico de paiticipação no presente
processo licitatório, o que pocie ser ccrnprcvacio peics Celnais iiens
atestados além dos previsics ncs incisos 1 e ll, mas que näc se;ão

abordados por estarem piesentes ei-n oulras fases do pi'ocessû

licitatório em questão.

3 Docu¡¡erios públicos, cujo acesso é possível peio sistema de iransparência
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73. Explica-se. Enquanto a presenre Conccrrência púbiica busca cutcrgar

uma concessãc ãdffiin¡sr'rativa "destjnoda ù reestru'ljração, ampliaçãa, quo!íficaÇão,

irnpiantcçõo, operøção e gestõa de unidades 'Vãpt Vupt' do Estado de Gaiós,,, r:

cûntreÌr com o Detran envolveu a o "fornecimenta, ir'¡stúlsção e operoclonc!izcção de

soÍi'içõa integradc de Atendimenta aa lJsuória, øhrangendo {entraf Tefe!ânir* cíe

Ãte{Íd;rnefita, Serwiçt Remøta {tøÈew ** símifør}, se¡i¿¡þ de Ttr Ðigitæ!, Se{viçû de

kt'ie nsü qens I fttef¡gie¡?fes fSff?srf 5Â{5J" {g.n.}.

24. Nesse sentido, o Edital de L¡citãçãa, ma;s espec¡ficarn eûte c seu Te¡.mc

de Refe:'ência do Sìstema ¡ntegrado de Atendimentû ("SAl")- não deixa dúvidas acerce

da alrrangêrrcia dos serviços daquela contraiação, descrevendo $ma prÇposÌã parâ

"refarmæf ar øs øtividacles dç Aenkøl TeÍefônics de &te*díment$ 8t,r6[ cûm cmpllaÇãc

dcs fcrmatcs de ctendimento ao consumidar {Totem oti solução similcr, SittiS e 1-,/

Ditital) e extensõo do harória de otendimenta pers 24 (vinre e qultroì harûs i...1" iS n. j.

75. Ora, como pode ser vìsto das transcrições ac¡ma, ûs servicos i:restados

ac ûeir-an/PR meis se aprox¡mam da estruturecãc de u?r Cøjt eemtrer, no q:lal as

atívidades de auxílio acs cidadãos são û¡-estadas remotamente, em várias

oportunidades utilizando de gravações e mensagens de texto ¡:adronizadas. Fn: nada

este Ðsrûpe se Êaüeçe eorn as operações das ur¡idacies Vap{ V¿tpt úç Ësfadc de Goiás,

nas ûuais se faz necessário contatû direto com a popuiação usuáriã do servìça, incíulndo

gesião Ce fiias e mobilicjade de grande quantidade de pessoas em espaçû únicc cnCe se

piest.affi Civerscs serviços, Ce órgãos e ent¡cìades disi;nios.

7-6. Poi mais que os serviçûs das unidades Vspt Vupt der*andem j-ovações

iecnoiógicas para garanti'' efìciência e maior confortc 3a Wesiação dos serviçcs à

popuiação. não é a experiência de serviços ciigìtais remoios que se exige no [Citai, nam

mesr]'ìû c knov¡-haw para a implantação de caÍi center,-j1./ d¡giial ou similares. arnbos

iiens aqui rnencionadcs demandam ccmprovaçãc de experiência na administraçãe de

u¡ricÍades de ãtendin¡entÕ numa área de nÐ rníni¡To 1û.000 m2, e*gÍobancc,

" ob.ig o.iGriarfiente, a pr?stcÇão de sertiços de recepçãa, ¡rìforrnaçõc, cier¡tÇÇãc e
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ÅTË.NÐ|N'IENTâ PßgsFfltfrÁ¿" (g.n.). lsto deixa clarc que c escopo Cc referÌdo atestado

está ¡onge de atender ac exigido pelo Edital e pela Admin¡stração Pública cio Esiado Ce

Gciás.

71. C escopo Co Edltal de Licitação, do acntrato e dc dispostc ncs se s

adiiivos deve prevalece:'sobre o conteúdo descriti\¿o do atestada, o qual, nouarne*te.

parece reproduzir prat¡camente cópia lntegral dos req ¡sitcs de atestação do Ediial- Er*

ate¡Ìçãr c?o ¡:rincípi* da i*disponibilidade dø is¡te!"esse ¡:úbllco. *ã* pøde a

.ùdr'ninistração Fúbliea se eses¡sar de ana[lsar a verdade reai da prestaçãa de serviçss

e eçnsiderar exe¡i.Jsi?as¡?e te o dispøsto nú atestado. Os den'lais docu¡¡entcs - aiguns

Gté mesma parte do documentoção de habilitcção - ìndicam que os serv;cos !$f

'R¡CO{T4 

FåTíLTE{S COfui O EX¡G¡DO PË!-g EÐ'TAL.

28. A juris¡:rudância é tranquiTa enr afi¡inar que o não aiendir'tenlû a.

exigido para comprovar capaciCade técnica ern ema licìtação pública é inçti$o pare

ìnai*iiitaçâo de liritante, vejanros exernplo abaixo:

MANDADO DE SÊGURANçA - LlclTAçÃo - tnabilitaçäc por *ão
atendímentG as reqi..¡is¡to de capac!dade técnica - ¡Jão cumprìmenic,
das exigências do edital- Seniença denegaiória da seEUraìlça inant¡ie
- Recurso não providÕ - É psssível a Âdmirlistracão ccmFraçada a

ausência da capacidade técn!ca exigida no edlta!, nãc h¿biTitar o

eoncorrente a fase posterioi. lA'?L 44379556A0 SP, 11q Cámara Ce

Direitc Públ¡co do Tribunal de Justiça de São Pauio, Rel

Desernbargador Luis €anzeria, j- 76.0'r.7AA9, p.25.A2.2CA9, g.n.'¡

29. ¡\la m¿is rernota h¡pótesÊ desta llustre C(}missão Fspeciai de L-;ciIacão

entender pela compatlbiliCade cio escooo do ¡'efericjc atestado - a que se admite par

merc hipótese, vez que isso não eximiria a não atendido reg¡stra pe!'Gn-ie o órgõo de

classe campetente, ci. tópico anterior - o órgão contralante deste atesiado Cer¡eria ser

diíÌgenciado ¡:ara esclarecer a extensão dos servicos prestados. Do contrárÍc, alberga-se

c ¡'Ìsco de aceiiar experiênc:a completamente descasada coi-n o exígido pelo

instiurne¡'ìto ccnvocatório e, co nseq uente tnente, îavorecer inCevidamente jicitante

especälco en'ì detrlmentc dos demais e do interesse públìco.
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3û. Eæ sua atuação zelosa e diligente, ã C. CEL real¡zou ã menî¡cnacj¿

d!ligência juftto ao Detran/FR pai'a esclarecer Õ esccpo das atlviclades da ccnsorciada

AßL nû contrato objeto de atestaçãc. lrlão era de se espantar uma resposta evidenciandr

a cornpieta ìncornpatibiildade entre o atesiado e o escûpo da Ðresenîe ìicÌtaçãc,

vejãmos:

Em resposta à dilÌgência rea.lizad¿, não foram atenC¡câs as
solicitações, conforme se depreende do documenio ail€xadc. por

meio do Ofício no '!A7l2AlB foi anexado Memorando nc 5912]3,8
COOG¡ do Coordenacor de Gestão ia informaçâo corn ìL-;aîifestaçÕes
iendo por refe¡ênci¿ o atesiado emitido. Â!.lalisado c Jerumenta
{klernorando}" qt}.e la7- referescias c:relrnstanciarjas ace¡ca dç
sisîerna do DETRAI!-PR e do ciesernpenhs da csns ûrc iadã ,¿"$l Systefi
Crnsu¡tcr;a e infûrrnática LTÞÀ, ïerif;Êa-se q*e tratã^se de urÍe
fo¡.r¡ecedora e não unra gestc¡a de ¡.¡nidades îte ate*dirnen-¡c, lÍão se

discute a qualificacão técnica da rnes|na no servier qu3 :rfes:a
atuêlmente ao DETRAN-PR, da abrangência da recie do DÊ7RAi!-pR e
a forma como os serviços são prestados.

Desta formê, não se ci;scute ou ciesqualifica as informações pr3sladas
pelo Coordenador- A questão que se busccu esclarecer é se a nresma
lem qualificacão técnìca ccl.nprovada iloj- meic de ates.iedc eìr.l

gestãc, gerenci¿mento cit ¿dministr.acão d€ un¡iades de
atenC¡n'tenio. i\ão se mostrou evidenciado que a ccnsorciaia
execiitcir ou executa tal atividacie.
,¡rssim sendo, tendo ern vista a documentação ¿pl-esentada pe'Ð

Consórcio, concluiu-se pejo não atendirnento acs incjsos l, l!€ Vl. ;sta
i¿:conforrnidade per sua xrez nãc perffiile a habiliiaçãí do ea¡-.tsórciû,

qsanto ã este aspecto eß.¡ pa¡ticular.

31. Oia, ."m moinento algum demonst¡"ou c Consórcio recorrìdo que, Câ faic,

a erïipresa ABL enr algum rnomento executou ativ¡daces cie operaçãc e gestãc tie

uniCades de atendi¡-rento aa cidadãa. A única informaÇão que se poCe obter. é que a

,431é fcrnecedora de equ¡pamentos de tecno¡ogìa ac Ðetran/pR, o que não se ffostra

slificiente jrara hãbilitaÇão ¡leste certame. l\ão há, ademais, oualcjuef indícic Ce que a

ABL ieria ao menos atuado com mão-de-obra nc ateÍdimento ¿ usúarics Ccs sen¡icos

dc Ðeltrar:/P7,, ou seja, não há qualquer ìnforrração sobre a prestação dos ser,,,içcs de

gesiãû, gereacia 1ento û operaçãc de unidades de a'rendimenta ¿o cidaóãt,:çn¡c sðc

as un id ad es Vapt Vuirt.
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37-. Conrc consequência da análise do escopc do atesiado efl te¡a e as

iníorrnações públicas da prestação dos serviçcs em questão, resta ffia?s que ciarc a

âceriadã der?sãr desfa t¡usir€ Coryt;ssão Espec¡ãl de i-icitaçãß no ser:tídc de iriab;litar

o fltÅftr€.

V. ÐA,SI"?SÊftiCIÅ DE COfVIFROV,qCÃO DA CAPAC'&ADE TÉCNICA ÐÛ5 FROFiSS¡S$,q¡s

33. O Ed ital de L¡citação, rn a is p recisam enie no ite m 1.L.3.5, inc.',,iil, que Teíli

Éor rbjetivc verlfica¡-a capacidade dos ;-esponsáve¡s técnicos lndicacios pela ì;crtante,

estabeleceu os segu¡ntes requis;t6s técnicos para a aceitação dcs ziestad*s

api.eseniacios:

Vll- Comprovação de experìência cio responsável técnico indicacic para

a operação das UNìDADES DE ATENDIMEI\TO VAPT VUPÏ, nos t€i'rncs

do inciso iV acimaa, devidamente i-egistradc no CREA, CAU ou CRA, en
serviços conr caracierísticas cori-elalas e compatíveìs com as desta

Licitâção;

3û. Pai'a a compi'ovação de tal exigênc¡a, g CIACFG indicou três profìssictiais,

entre eles o 5r. Ilelney {VÎ;¡niz. Para ccmprovar ã e;{peaiôncia desie prcfìssional, fc?

epresentado um atestado que .iemonsira o exe¡-¿icìc cie diversas a'iÌvidades cic

:-c.':ssi¡;laiji,'rto õ SAN IPA R.

35. Gcorre que û documento apresentado é dotado de incom paiibiìid acìe

rûrr relação aos ter!nos dc Ediiaì, uma vez que, dentre as diversas atir¡idaCes reajìzadas

pe'û Sr-. Volfiey i\4uniz enquanto funcìonário da SAiVEPAR, a que $?ei5 se ãsse¡'??e¡h?riã

å4] objer* da liti'taçáa ,þ a Gerefr'Ë.e de Ateadirnevlt* ao Cliente vía €all Cenier, nc

:eríodo entre 2AC3 e 7}'tls.

"'lV. indicacão Ce 03 {trêsi fesponséveis técnicos, senao 01 (ur,r)

{um) encarregado peia implantação dos serviços e 01 {urn}
ATENDii\4Elulo VAPT VUPT, com escolaridade Ce níveÌ sirperior
ccnsiante do Anexo ll. do EDITAL"

encarre6ado pela insialaçãc físit¿, 3i
pela operação das UNIDADtS DE

e curr'cuJ¡ iatles, co .!¡ -.e ':r ie c
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36- Vale ressaltar, ainda que a f:rnção exercida demonstre capacldade de

gestãr, nãa se pode olvidar que o atendimento realizado ern um call center é tolalrûente

diferente de um atendinrento presencÌal, como será necessário nas Un¡dades Vapt Vupt

0 5r. volney, diga-se. foi indicado corno responsável pela operação cias unìdades vapl

Vupt.3ue experiência profissionai antei¡or, conti.¡do, apenas demcnstr¿ sua cz':::;Caoe

erx aiend'mento r€rnoto, em nada rnencionando c controle de espaço físics, fiuxo de

pessoas e.lilas, âlém da gestãÐ sin¡ultânea de diversos serviços prestados oor ert:oaoes

d;stintas.

3i. A s¡t ação, con'ìo v¡sta, é muito parecida com ¿ acima retratada' na

medicla ern que não há eviCência algurna de que o 5r. Vclney tenha experiência pl'eiérita

na operação de unidades de atendlmento ao cidadão, do modo coino aqui soiic¡tadÕ

38.ComojáexploradonesteRecurso,asat!V!dadesdecaiicenterenvclr¡en

unra cen'lral de atendirnenlo que îe¡-n como abietivo iazer a inierface eñtre r: tlienie e

a empresa, de modo distente, por meio de atendimento teiefÔnico' Sãç há' em

ri?*r'nente algurn, a neeessidade de operação de questões físicas, por exempic'

organizar lilas e lidar con: o priblico, atividacies essenciais para a gestãc dos serr¡Ìços ao

çua¡ o Prajeit VaPt Vt Pt se Presta.

3?. Ora, é rnais que evldente que t; aiesiadt apresentadc nã* atende ås

exigêne!as do üdit*! de ijcitaçäã e, portant@, ftãs pÛ¿ie sef zceits con'ìç doe¿.¡mente c{e

grabifitaçãe, sch pena de gnaves vEolações ao üireãtÇ. Não i-esta dúvida, pcrtanto' que

a ìnabilitação dc CIACEG deve ser mantida.

4*. Ern sentido sen-¡eNhante ao argumentadÐ acima, ø CiÁCÉG a;nda ;ndicttl

* 5r, Agnaldo ß*stes L€pes" cuja experiê*cia ter;a s;dc cornpravada por rneio d*

ãtêstãds de fls. 323, er:voluendo 6 çementad€? serriço ao DetranlFR

4'\. Conforme exaustivamente escla¡ecido no iter".. iV desle Ì1ec::s*

Administrativc, c referidc atestado Co Detran/PR não comprova Serviço conrpaiívei ccrn



-6"Ì1 * ilp f-ìTì 'liLA-Ç&z't L".z*' a 1'r;
ADVCCATC;

aquele exìgido nesta ¡ìcitâção. Os serrriços presiados ao Detran/PR, nos terffios da

doc*meatação envo¡vendo o Contrato celebrado com a ABL System Consultoria e

Informática Ltda., vão na contramãe do que se espera de ¡.,¡å'*a {.rnidade trapt 1lü¡}'{"

/ni. Coi-no consequência, da mesrna forma que o atestãdo não poderia ser

t¡t2itzadc peias cûnstrcladas para atestar quallficação técnica-operacional, ta¡æl¡ér* *ãç

poderá l€{q!r para coßTipvcvar experîência pnefissiona! {caFaaidede åécnåco-

prçfisEienaA! de 5r, Âg¡naådo Ðastos [-oÞes.

43. Em vista do descrito até aq i, não um, rnas dois atestados que lentam

.affipiavar experlência dos profissionais arrolados p€io CIACEG, deixam de atender ac

exigido pelo Editã!. Tanto a documentação ãcsstada para o 5¡"" Vole'ley Vle".ln!a" com*

ta¡nl¡ém as inforrnaçðes dc 5r" Agnaldo Bastos Lâpeç v¡ãç serven¡ aos pr*pésît*s dc

i*stì"*me*t* e*nx4çeatér;s e nen't ã ,4dn'linistraçâe Fisbåica da Èstad* de Çoiás'

48,. AIiás, cumpre oÌ:servar que os Curríc¿¡åss Lattes apresenTados Fcr tcics

Ðs profissionais arrolados pelo CIACFG tampouco parecem atender ao disFosta no

Edita¡. ¡ssû porqueÌ aG exigir o envio de cur¡-ículos da plataforma lattes nãc -qe estava

simp¡esmente solicitando um fornrato de currícuio, mas sinn um coi-npilado cûmpleto de

experiência dos profissionais indicados para respo nsabilìzação técnica das principais

atividades desta PPP. Os documentos apresentados nas fls. 1Û2lL*6 coniém

exc! sivêiïente înfornrações setperfrciais dos profissio*ais, se'-n qualquer comprovação

Ce k¡cvv-åow eu experiência.

45" ûs currículos iattes dlsponibilizadcs sãc de tan'lanho vazio que,

exemplo, para o Sr. Agnaldo Bastos Lopes é apreseniada corn plerneniaçãc

experìências e CVs às ffs. 125.

46. A apresentação destes documen'ros na forma comc fÊlta pe¡c CIÄCEG r'ãû

ceve ser:nterpretacia ccmo cornpaiível corn o dispcsio no Edital, I\ovamenie, *âa se

çrãta de forrna, rnes de ec¡lÈeúd*. F os currícufos encaminhados pelo CIACÊG .areceft

de todc c conteúdo que se espera de u ¡.n currículo cÍa pÍataforma ¡attes, sob.etuciÛ para

por

de
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Frof;ss;oíìa¡s que se deiîanda recûûhec¡da experiència em projetgs de ate*dirnento ac

ciõarjác.

4f . ,Aqui, rnais ufftâ vez¡ a dee;sãç desta {i¡rstre CEL rr1er€qq !€!r mÐn$ata,

declarancio o CSACÉG inabi¡itado nesta licìtação, pela inobservância da atestêçãG téc'Ìica

e da apresentação de currículcs lattes (somente proformai, afrontas acs itens

'I':.3.5.3-."1V" , do ¡nstrumento convocãtório

XJi" D,4,qPRESËF{TAÇÃü ¡ruCTRR.HTA N8 ñåLA$çÛ DA EMPRES,q Â*t

48. Aiém ie todo o já exposto' o Fd;tal de Licitaçãr Frsviu, cc'ffiß

éD.'Jr¡etitaráa ce habilitação relatlva à qualificação econôm icc-fin a nceira ias

empresas !¡citantes, entre outros, a apresentação co balanço patrirnoniêl do úìtimc

exercíc:o social exigível por le!, sendo que os co¡-ìcÛrrentes obrlgados à utiiização do

Sistema PúblÌco de Escrituração Digital ("SPED") deveriarn apresentar, além do baianço

patrimonial assinado petro responsável legal e pelc contador, dentro de tal sîstema, o

comprcvsnte da transmissão da Ëscrlturação Dig¡tai da exercíc;o pelo sislenra s?Fl,

vide îtem 1Xs.6.f."1'' do ldital.

49^ Tal obrigação deveria ser

para quÊ 6 c6nsórç!û fosse habilitado.

juntada peio CIACEG, verifrca-se que a

e! e*tados acirna. Ix¡¡lica-se.

SC.AABL,conformeanáTlsedasinformaçõesforneciCas,seenquadranas

conclições exlgidas pela Instrução ¡Jûrmativa RF? ng 't7aL/2017, peia lnstruÇãrl

l¡jormativa F,FB np L1'14/2A17 e peio Manual da !-CD/7Aß, estando, portantc¡ obriSada

ã aFrese*tar o âemP¡^ovav"¡te da transffiissãs dã Escr:turaçã6 5FEÐ'

cumprida p€!as d{,¡as emBresãs ccnserciadas

No entantc, ao analisar-se a documentação

consorciada ÅS[- nãc cumpriu os reqirìs¡tos

51

se,

Ccorre que a ABL apresentou apenas ô seu balanço pairimon?al que' diga-

*ão foì apreseniaclo deylîro cío SPED. Pior, deixol¿ de apresenta¡'o :cmilrcvante de
I
tì
t1

-:l



<4.al ¿_l .g\ l-l ¡l..x n'\ ."j-låß"å*jfr.Lt" ' *
ÀD\/CGADl..ìli

tra::smissão da EseritunaÇão Dieital, ou seja, nãc de apresentou doeumentaçãe

esser'¡cial para a scåâ frahilåtação nesta l!citação.

52. 5e ä empresa apresenta apenas parte da dccu*entação de habiiìtaçãc,

ela éeixa de cunrprir as exigências ed¡talícias e, partailto, não pÐde ser habili'eada para

a paúiclpaçãc no certatne. A jurisprudência é uníssona ileste sentido:

ÁPELAçÃO CíVEL. MAI'¡DADO DE SEGURANÇA' LIC|IAÇÃC E

CONTRATO ADM lNlSTRA-f lVO- LICITA'ÇÃO. trODÀLiDADE

CCNCORRÊNCIA PÚBLICA. TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, :\ÃC

CUMPRIMENTO DAS EXìGÊNCIAS DO IDITAL. ¡NABIL]ÏAÇÂO DÊ

LlClTAl\TE. I\ão tendo a licitante coraprovado o cumpri!ìreirtc

Cas exigências do edital, que se mostram válidas, correÎa sua

inalriliTaçãa. I\o momenio da entrega da documentaçäo junic à

Cornissão de Licltação, a in?petrãnte deãxci¡ de aprese&têr t-¡ur*

ùîáirta, pata efeits de cømpra';açá* da Eua?ificaçãç ec*nâmicø-

financeira na concorrência ns *5?fl0 rea\lzada peia tuÌunicípi* de

CãtÌtas, rì'ìûstrands-se c*xreta a ilrãbilitaçã* da lie;tante, à lu7- do

ed¡tal que regula a licìtação e¡"n questão Precedentes d'r TJRS e 5l
Apelação a que se nega seguirne$to. {Apeìaçäo Cîvel Np 7AA48753144 '
Vigésima Segunda Câmara Cível, -lribunal de Justiça do RS, Reìator:

Ca¡los Fduardo Zletlolr Duro, iulga da em A410512A17, C'n i

53. *esta fe¡ta, não restam dúvidas de que a ABL delxou de apresentar

d*cumentação cbrisatór¡a e que, diante disso, c cIACEG deve ser inab!litado, mantid¿

¿ ¿ecisão da CEL.

vil" coruc!-u3Äß

54. À vista de tudo quanto expostc, RËQ["5ËR seja o presente Recursc

recel¡icjo, nos termos cjo art. 109, Ç2e, da Lei ne 8.666193 e integralme*te provido,

nrantencc a decisã¡ qL¡e determinÕu inabiiitaçãc do ccnsórcio integredr: de

Alendlnrentc aa Ciúadão Goiano, tendo em visla que:

û consórcìo não logrou êxito enr cÐmprovaf se s reqìr'sitos de habilitação

iétn ico-operaciÐ nal, tendo em v¡sta que o atestado lavrado pelc Detran/PR nãÛ

atende as exigências dos incÌsos I e II do item x3.3.5.1 do Édital, por se:ratar de

serviços distintos daqueles exigidos para quaìificação, sein fafar que Û atestado
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apresentado não estava reg¡strado no CRA, CREA ou CAU, conforme exigência

expressa do Edital;

O Consórcio não logrou êxito em comprovar seus requisitos de habilitação

técnico-profissional, tendo em vista que profissionais indicados não

apresentaram atestados competentes comprovando sua experiência para as

atividades de implantação e operação de unidades de atendimento ao cidadão,

e nem mesmo forneceram currículos lattes com conteúdo voltado à

comprovação de tal experiência; e

O Consórcio não logrou êxito em comprovar seus requisitos de habilitação

econômico-financeira, tendo em vista que não foi apresentado o comprovante

da transmissão da Escrituração Digital, pelo SPED, das demonstrações

financeiras da ABL System Consultoria e lnformática Ltda.

lt.

ilt.

maDRone

55. Requer, ainda, a produção de todos os meios de prova em direito

admitidos.

56. Havendo discordåncia de entendimento desta llustre Comissão Especial

de Licitação, REQUER, por fim, que este Recurso Administrativo seja submetido à

autoridade superior, em conformidade com o $+e do artigo 109 da Lei ne 8.666/93, para

apreciação.

Termos em que,

Pede deferimento.

De São Paulo/SP para Goiânia/G?,14 de março de 2018.

CONSÓRCIO VAPT VUPT

Por seu representante credenciado

Gustavo Silva Prado

RODRIGO SARMENTO BARATA

oAB/SP Ne 316.015



,eâûüsaÉÀcÃç

7ûÌr p|eie:ie 1n.$ iîleïac lericìiì¿: de rê.ra|rÕ. * [üFiS*l::Ç "¡i: 
'iUP? ; "'S: i:,

r'it;j?*rl1*,Â.1'lîË"1, reg¡s:eir'¡aic peia :npiesa líC€r, 5hopi:iì:8 ¡c Cidadäo 5erviçls e

itlii)iîéi ce l.Å., pessca juiídir; de .j;.e;Î3 lrir¡aio ccr¡ sade na 9ua F.anlcs tsaiisia ns 444, 6"-

aide:. ìlilâ ûlí'tit¡:ii,5àc ?a¿lc, is1aó¡ *e São Pai:Ìc, ¡*s.rliã iù l$Pj sÔb l] nr t7'911 3Û:lt0t1-
12, nei.¡e ê-io íêpri:3êl]ia.ie ?elcs Ci;ero:-es 3;. äl{Åñll* A,qSË&q, brasiì€lrc, divi;iciedl,

:dn;nìsir:,jc:- je å:ri3i'3sâs, ç{:ti.züÐ! ta céiuia ds iisriidacË ?,G ns 23.Ç1c'.14}-3 SSP¡5P e Cc

C?i rs 131-.8:5.9t8-Ot e PLllllt RIPÅR,, 3ia5ììeiaú , separarlt jÌ..iii.iei,"ne¡tê, eCrninist;âtiÕr d3

3ìlli1:e3as, pcì'tadcr i¿ ¡écuìa de ÌCentÍ¿;ce iìe ne 9.4iâ928-7 e dc CPF nl 359 3131â8-Û? .

:11ri15.rìi.ì 3scaii¿rit c¡n:eiciã: j1a Ëua qãrri;s Baiisi3, ii! 441i, 5! 3nd3¡, ljla Û:ín:i;i:,5äo lai;Ìc.

i:r.ai'¿¡a a,:s adi::g;cÌiìs: ¿lâS,4.14;g &qË¡fi4 *È i*ËgdãIãS L*lì*'c:Uã&, . c' : gai:. 
' 
is:;'-¿ ? : ':, -'-

3ii c ;!-l:;4.411, â#fåiü* 5ÅtàådlgfliTt *ÂãÅTå, aiii'*g¿J;, in;ct;Ìc nã CÂ3¡i33 s':3 l::Ê
316 n:.5, ,qt!:,frlr,}* t!¡'lÃ{S¡l*ft f*ûñf!8iå Ê'C¡iîÕ9, zi;'tgadc, irs.ì-iio ne ÛÂ31!l scb * :g

?û4..Êii, FËñl{,å,Àrüâ gi,:i¡iå*; çÅ¡-tÅC;, att;agadc,:rsiii:Ð ria ÛAÚ,/:P s.b o rr -:57.íi3.
'V'CîL"-xû åL¡Gl,9T; ÐeÊÞ1i*ç sü5 S.qi{îÇg, advcgad*, :ns:i:;iû fla t,4+/5P s.b ¡ tt 371.Ð¿,4,

iTÃ*gi *Of4Fl€41 *ã Ã5S!5. aJvcgacie, l5s.i'i!ã ;ì3 ç,q3lsi's.3 {) ne 38ô.-?22. $åTÅStd& *üS'å'Éî

ad.'.,¡gerja, Ìrs.ijie rç C,å3'"9p a.6 , 7" 1aõ.9et,'íod{]s ::aegiãn:ês Cc ñ,ladr*na, {:amaÍ$t},

ük:r+a, tr{enez*r, Çr}laÇ, !'J1e131?ii, lr{ini*ei * gceiedadç, de Àdvcgaefcs, tÐiÌl C.tì;i'âÌ3 Sccl¿i

d€..rìdaÉeiììÊ ieg:sti¿dû n3 Gi-C-'rn das Advogadc: rc n.asiì - 3eçãc de Sâc Pa*]+, €in 25 je

ieïÊ.elrr.iÊ:tl.-,, i: fls, igglilû ¿a:-i'¿:c çe i78 ie R€6ìszi. cie So¡iedade ie.ÁJ';ogadcs. scb

Q ilQ '.:.iî .7r,!+,cit? esci;Ìóri3 na []ria¿ìe *e Sã* Peull, Egîailc ij? Sã.c Pettia, na '41,'s¡iCa 3: i6:Ceirr

Fa¡'ia iirra, i-it 3!]ã¡e, l:! etiai, iarCin i:;iJiislanâ, C;P t1é.51-ü01 {ccratant: ientñ;n¿i3s eñ
í3njärt3 "0#T*R€jE!:S$";, crCeree Fai-a, eir tai, j|rììiû ar; isoiãdamâÎie, ¡ndege¡cjelie la
lrdeïl de r:)*"7çãt, :'epi¿sê¡iei ¡ *i,lTûR€Ái:iTE e ieiailje¡ 3¿üs ìni€¡âEses peîeîie a

.-:,.1r:si- :r:,":i:. ;? - c,:;"-à: 1"üËl"l dâ 3eci:iaí;? ii: asiado de Çesiëc e Planeia*ento C*

¡siair ¡e Gciá:. rc ârirbito dâ icrc:¡rêrci¿ lúbli¿; nltLl2t17 - 5¡GPLÅ¡-, irì'ccEslt

,.dirìirÌsrf âiiv¿ :-,':t ?tji5lli¡',a1C3&C2:, . :; j la.r'-r'. :: . :. ;:r.::. :açãc ca ¿cncessãc ¿dr|iri:lral¡jã

ireiô â ie€itful:ria çäa, anpliaÇàa, 1.'jai1tic2f,ãc, irlî:¿îaeÇAc, açeraçiac e geslãl de l*l*¿des C:

aiìe::;rnÉi::. :r'i:gia,lc ar ciiaiãc, ;:cCe:dc, ?¿:e i3j1i2, ?teii.a{ lÕt}'is ts 3;Ðs ieìiaiâÎìe; ac

l¡:¡: ileì a;rrì,'rirÍsetc t;ste manû:-la. inci¡-iinác. nas ;ã¡ Ee ii.titàrCo, a açres+-:':açàt i':
irr:.riiû!, aì-r:;etr"-zi"-s, p€!içöe5, ieaer:i årtt,ie iìûllficaçõ€E e ir:tirneçõe:.

5ãc lai:ic, 13 se narçc de ZC13

,:,t"1ûîeË f :ì:rir R;cãii Rica¡de Resera

'- - f*l¿s*cel* r,,*p? T';jtV!*å*9fr
I


